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PROCESSUAL  CIVIL  –  PRELIMINAR  SUSCITADA
EM  CONTRARRAZÕES  –  AUSÊNCIA  DE
DIALETICIDADE – ARGUIÇÃO DESPROPOSITADA –
RAZÕES  ASSOCIADAS  E  QUE  DEMONSTRAM  A
INSATISFAÇÃO COM SENTENÇA – REJEIÇÃO. 

Não  há  como  acolher  a  pretensão  de  ofensa  a
dialeticidade, tendo em vista que as razões recursais
combateram os termos da sentença e se encontram
associadas ao tema abordado.

APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  –
PROCEDÊNCIA  –  IRRESIGNAÇÃO  –  VERBAS
SALARIAIS  –  ALEGADA  CARÊNCIA DE  AÇÃO  –
AUSÊNCIA  DE  REQUERIMENTO  NA  VIA
ADMINISTRATIVA  –  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO  EM  CONFRONTO  COM
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  STJ –
INTELIGÊNCIA DO ART. 557 DO CPC/1973. 

O  pleno  acesso  ao  Poder  Judiciário  constitui  direito
fundamental, a teor do que estabelece o art. 5º, XXXV,
da Constituição Federal de 1988, não sendo razoável
impor  ao  cidadão  a  obrigação  de  provocar,
previamente,  a  via  administrativa,  para  a  busca  do
direito pretendido, mormente quando se trata de verba
salarial, cuja obrigação do ente nasce a cada período
trabalhado.

REMESSA  OFICIAL –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  –
SERVIDOR – VERBAS SALARIAIS – ADICIONAL DE
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FÉRIAS  E  CONVERSÃO  DE  LICENÇA-PRÊMIO  –
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  –  IRRESIGNAÇÃO  –
AUSÊNCIA DE  PROVA DO  PAGAMENTO  –  ÔNUS
DO RÉU – ART. 333. II DO CPC – JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA  E  DE
CORTE SUPERIOR – APLICAÇÃO DO ART. 557 DO
CPC/1973 – SEGUIMENTO NEGADO.

Revelados o  vínculo  funcional  e,  por  conseguinte,  a
prestação  de  serviços,  devido  é  o  pagamento  das
verbas salariais.

A comprovação de pagamento dessas verbas, constitui
obrigação  primária  do  ente  público,  sob  pena  de
configurar  enriquecimento  ilícito  do  ente  público,  em
detrimento do particular. 

Vistos etc.

Trata-se  de  Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível interposta  pelo
Município  de  Pilõezinhos,  buscando  a  reforma  da  sentença  (fls.  113/117)
proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de Guarabira, que julgou
procedente a  Ação de Cobrança  ajuizada por  Maria  de Lourdes Silva, para
condenar o município/apelante “a pagar à autora os terços de férias requeridos
na  exordial  (subitem  2.7.1),  de  forma  proporcional  e  integral.  No  mais,  o
pagamento será realizado com base na remuneração vigente em cada mês de
usufruto das férias, conforme informado à fl. 74. Condeno, ainda, o demandado
a  pagar  à  promovente  12  (doze)  meses  de  licença-prêmio,  com  base  na
remuneração vigente na data da aposentadoria desta”.

Irresignado  com  tal  decisão,  o  promovido  interpôs  o  vertente
recurso, suscitando a nulidade da sentença por falta de interesse de agir, em
razão  da  inexistência  de  prévio  requerimento  administrativo  para  fins  de
pagamento da verba, muito menos tenha havido resistência da edilidade (fls.
126/131).

Instada a se manifestar, a parte adversa apresentou resposta ao
recurso suscitou  a preliminar de ausência de  dialeticidade, por não guardar o
inconformismo coerência com a decisão. No mérito,  seja desprovido, com  a
manutenção da sentença, fls. 137/138.

No parecer de fls. 144/149, a Procuradoria de Justiça opinou pela
rejeição das preliminares. No mérito, seja desprovida a apelação e o reexame
necessário.

É o relatório.

Decido:
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Da  preliminar  de  ausência  de  dialeticidade  suscitada  em
contrarrazões.

Não há como acolher a pretensão, tendo em vista que as razões
recursais combateram os termos da sentença e se encontram associadas ao
tema  abordado  pelo  julgador  que  rejeitou  as  arguições  de  que  i)  não  há
necessidade de exaurimento da instância administrativa; ii) houve resistência
do promovido/apelante, porquanto na defesa pugnou pela improcedência do
pedido.

Em sendo assim, rejeito a preliminar.

Ao mais, a preliminar  de nulidade da sentença por ausência de
interesse de agir  confunde com a análise recursal propriamente dito, eis que
não foi atacada matéria meritória. Por isso, a apreciação das questões será
conjunta, notadamente por haver o reexame necessário.

Quanto ao recurso voluntário, o cerne recursal cinge a arguição
nulidade da sentença por ausência de interesse de agir.

Alega o recorrente, em síntese, que o processo deve ser extinto
por  carência  de  ação,  ante  a  falta  de  interesse  da  agir,  tendo  em vista  a
ausência de resistência por  parte  da edilidade em oferecer  a satisfação da
pretensão, ou melhor, sequer teve provocação do requerimento administrativo
para fins de pagamento dos valores. 

Nos termos postos nos autos, verifica-se, de plano, que a matéria
suscitada  não  merece  qualquer  amparo,  pois,  na  vertente  demanda,
encontram-se  perfeitamente  delimitadas  as  três  condições  para  o  regular
processamento  da  demanda,  quais  sejam  a  legitimidade  de  partes,
possibilidade jurídica do pedido e interesse de agir1. 

O pleno acesso ao Poder Judiciário constitui direito fundamental,
a teor do que estabelece o art. 5º, XXXV, da Constituição Federal de 1988, não
sendo razoável impor ao cidadão a obrigação de provocar, previamente, a via
administrativa, para a busca do direito pretendido, mormente quando se trata
de verba salarial, cuja obrigação do ente nasce a cada período trabalhado.

Admitir  a  necessidade  de  requerimento  mensal  para  o
recebimento de salário é inobservar os princípios constitucionais que regem a
administração pública, em especial, o da eficiência e da legalidade.

1AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR E DE LEGITIMIDADE ATIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. PRECEDENTE. CARÊNCIA DE AÇÃO
NÃO CARACTERIZADA. ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO DE FALSIDADE DOCUMENTAL.
PRETENSÃO RECURSAL INCOMPATÍVEL COM AS PREMISSAS FÁTICAS ASSENTADAS PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ acolhe a teoria da asserção, segundo a qual a presença das condições da ação deve
ser aferida a partir das afirmações deduzidas na petição inicial, dispensando-se qualquer atividade instrutória.
[…]  3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 741.229/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 23/10/2015)
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Ademais, na lição de Wambier, “o interesse processual está presente
sempre  que  a  parte  tenha  a  necessidade  de  exercer  o  direito  de  ação  (e,
consequentemente,  instaurar  o  processo)  para  alcançar  o  resultado que  pretende,
relativamente  à  sua pretensão e,  ainda mais,  sempre que aquilo  que se pede no
processo (pedido) seja útil sob o aspecto prático” (In. Curso Avançado de Processo
Civil, 5ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, pág. 128).

Assim,  reitere-se,  prefiro  trilhar  pela  garantia  do  mais  amplo
acesso ao judiciário, em obediência ao Princípio da Máxima Efetividade dos
direitos fundamentais, segundo o qual deve ser conferida a maior abrangência
e efetividade possível a tais dispositivos.

Enfim,  não  merece  guarida  a  assertiva  da  parte,  eis  que  a
sentença não padece de nulidade, porquanto resta demonstrada a sua higidez,
pela correta aplicação do direito ao caso em tela.

Passando ao exame por força da remessa oficial, a sentença não
merece reparo, pois durante a instrução não houve prova do réu/apelante de
ter realizado o pagamento da verba pleiteada de férias. Deveria ao menos ter
diligenciado  nos  seus  arquivos  e  anexado  prova  documental,  a  fim  de
demonstrar2 o efetivo pagamento do quantum pleiteado3, ou então fazer prova
de que não houve a prestação do serviço na forma explicitada na inicial. Se
assim não o fez, experimenta o encargo do pagamento. 

A  falta  de  pagamento  das  parcelas  devidas  configura
enriquecimento sem causa em favor da Administração Pública; o que é vedado
pelo nosso ordenamento jurídico. Afinal, houve prestação laboral.

 A jurisprudência é pacífica não deixando margem qualquer de
dúvida, senão vejamos:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.
FÉRIAS.  EXONERAÇÃO.  PERÍODO  NÃO  USUFRUÍDO.
INDENIZAÇÃO DEVIDA. SEGURANÇA CONCEDIDA.
I  -  O  servidor  exonerado  do  cargo  efetivo,  ou  em
comissão,  perceberá  indenização  relativa  ao  período
das férias a que tiver direito, na proporção de um doze
avos por mês de efetivo exercício, ou fração superior a
quatorze dias. [...]
Segurança concedida. (MS 14.681/DF, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/10/2010, DJe
23/11/2010)

APELAÇÃO CÍVEL DO MUNICÍPIO E REMESSA OFICIAL.
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  VERBAS  SALARIAIS.  DÉCIMO
TERCEIRO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO

2
 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00003349820138151161, - Não possui -, Relator DES JOAO ALVES

DA SILVA  j. em 30-04-2015)
3 Art. 333 - O ônus da prova incumbe:(...)
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

                                                Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti                                                     4 



Remessa Oficial Apelação Cível nº   0003196-43.2011.815.0181

ADIMPLEMENTO  POR  PARTE  DA  ADMINISTRAÇÃO.
ÔNUS QUE LHE INCUMBIA. ART. 333, II, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  SENTENÇA  EM  CONFORMIDADE
COM OS PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  ÀS
SÚPLICAS. -  É direito líquido e certo de todo servidor
público  perceber  seu  salário  pelo  exercício  do  cargo
desempenhado, décimo terceiro e gozo de férias anuais
remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que
o salário normal, nos termos do artigo 7º, VIII, X, XVII, da
Carta  Magna,  considerando  ato  abusivo  e  ilegal
qualquer  tipo  de  retenção  injustificada.  -  […]  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004782820138150141, - Não possui -, Relator DES JOSE
RICARDO PORTO , j. em 11-01-2016) 

[...]-  Uma  vez  não  comprovado  os  fatos  impeditivos,
modificativos  e  extintivos  do  direito  autoral,  resta
configurada  a  situação  de  inadimplência  da
remuneração e do décimo terceiro salário apontados na
peça de ingresso, havendo de ser reconhecido o direito
à  percepção  das  verbas  trabalhistas  pleiteadas,  sob
pena  de  promover  um  verdadeiro  enriquecimento
ilícito  da  Administração. -  […]  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00031773620128150461,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j.
em 28-04-2015) 

Conforme disposto no art. 333, II do CPC, incumbia ao município
provar o pagamento das verbas cobradas pela  parte  autora, eis que suscitou
fato negativo de seu direito.  A prova de pagamento, a teor do artigo 319 e
seguintes do Código Civil,  exige quitação regular,  não admitindo presunção,
recaindo no devedor o ônus de demonstrá-la, de forma efetiva e robusta.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte é reiterada, in verbis:

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL. CONDENAÇÃO
ILÍQUIDA  DA  FAZENDA  PÚBLICA.  INTELIGÊNCIA  DA
SÚMULA 490 DO STJ. CONHECIMENTO DE OFÍCIO DO
REEXAME NECESSÁRIO. MÉRITO. AÇÃO ORDINÁRIA DE
COBRANÇA. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. SALDO
DE SALÁRIO E DÉCIMO TERCEIRO. RETENÇÃO. ÔNUS
DA  PROVA  DA  EDILIDADE.  DESINCUMBÊNCIA.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  INCISO  II  DO  CPC.
PROVIMENTO DO APELO E DA REMESSA. -[...]   É ônus
do  Ente  Público  produzir  provas  capazes  de  elidir  a
presunção  de  veracidade  existente  em  favor  dos
servidores  que  buscam  o  recebimento  das  verbas
salariais  não  pagas.  Restando  comprovado  o
adimplemento,  não  há  falar  em  condenação.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
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00016354620138150461,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j.
em 23-11-2015) 

[...] É ônus do município a produção de prova de fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  dos
servidores,  em  face  à  natural  e  evidente  fragilidade
probatória destes. No caso em apreço, o ente municipal
comprovou  o  adimplemento  do  terço  de  férias  dos
períodos de 2007/2008 e 2009/ 2010, não trazendo aos
autos  prova  do  efetivo  pagamento  dos  demais
interstícios  questionados,  deixando  de  colacionar
qualquer  documento  capaz  de  infirmar  a  alegação de
inadimplência sustentada na peça de ingresso, não se
desincumbindo de demonstrar, de forma idônea, o fato
impeditivo  do  direito  da  autora.  [...] A  vedação  do
enriquecimento ilícito se constitui em princípio basilar
do  direito  pátrio,  a  coibir  quaisquer  vantagens  ou
acréscimo de bens em detrimento de outrem, sem uma
justa causa, não podendo o promovido locupletar-se as
custas  da  exploração  da  força  de  trabalho  humano.
(TJPB;  Ap-RN  0000939-62.2012.815.0261;  Segunda
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 07/07/2015; Pág. 14)  

Ademais, o fato de a  autora  não ter comprovado o efetivo gozo
das férias, não desnatura o direito de receber o adicional constitucionalmente
garantido,  pois  trata  “de  direito  adquirido  do  servidor  que  adere  ao  seu
patrimônio jurídico, após o transcurso do período aquisitivo.”4 

Neste contexto, é induvidoso que o ato da edilidade representa
frontal  ofensa  ao  princípio  juridicamente  sedimentado  de  que  o  salário  e
benefícios dele decorrentes é direito de todo trabalhador (CF/88, art. 7º e seus
incisos),  a  vista  do  serviço  por  ele  prestado,  tratando-se,  assim, de  atitude
abusiva e ilegal o não pagamento de verba  referente ao adicional de férias,
ainda que não gozadas.

Quanto ao pedido de conversão da licença-prêmio em pecúnia,
assiste razão à autora, tendo em vista que já se encontra aposentada e não
mais poderá usufruí-la.

Embora, in casu,  a Lei Municipal nº 44/93 estabeleceu no art. 11

4(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00017650920138150761, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 01-12-2015) 

COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. DIREITO DO SERVIDOR
INDEPENDENTE DO EFETIVO GOZO DAS FÉRIAS.  PROVA DO PAGAMENTO.  ÔNUS DO ENTE FEDERADO.
COMPROVAÇÃO PARCIAL DO ADIMPLEMENTO DOS VALORES PLEITEADOS NA EXORDIAL.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL. REMESSA NECESSÁRIA. SENTENÇA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF E DESTE
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REMESSA NECESSÁRIA A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. A jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça da Paraíba é no sentido de que o terço constitucional de férias é
devido ao servidor público independentemente do efetivo gozo das férias, cabendo ao ente federado, desde
que comprovado o vínculo funcional,  a  prova do pagamento. (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00009387720128150261, - Não possui -, Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 18-01-
2016)
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que “os servidores submetidos ao Regime de que trata esta lei reger-se-ão pela
Lei Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985 Estatuto do Funcionário
Civil do Estado da Paraíba, até que o município institua seu próprio estatuto”, o
município em questão não fez prova a edição de norma, de sorte que diante da
ausência, de forma subsidiária deve ser utilizada a Lei Estadual.

A LC  39/1985  -  apesar  de  revogada  pela  Lei  Complementar
58/2003 e que retirou o benefício da licença-prêmio -, previa no art. 139 que
“após dez (dez) anos de serviço público, o funcionário fará jus a uma licença de
seis  (6)  meses,  com  percepção  da  retribuição  do  cargo  efetivo,  mas  as
vantagens do cargo em comissão, função gratificada ou encargo assemelhado
que estiver exercendo”, deve ser aplicada ao caso em questão por considerar
que  a  aquisição  da  licença-prêmio  ocorrência  antes  da  revogação  da  LC
39/1985.

A autora ingressou no serviço em 01/04/1982 e em abril de 1992
completou o primeiro período exigido na lei, tendo em seu favor seis meses e
em  2002,  mais  outros  seis  meses,  considerando,  inclusive,  os  termos  do
parágrafo único do art. 139 da LC 38/85  e que no período aquisitivo alçado
(1982 a 2002) a norma estava em vigência.

A indenização  é  devida,  porque  visa  impedir  o  enriquecimento
ilícito  da  administração  pública,  que  deixou  de  conceder  o  benefício  ao
servidor,  ou  mesmo  postergou  o  seu  usufruto.  Aliás,  é  de  se  pontuar  que
inexiste comprovação de ter sido contada para fins de tempo de aposentadoria.

A propósito,  veja  o  entendimento  jurisprudencial  permitindo  a
conversão em pecúnia:

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO. MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL.  LICENÇA-PRÊMIO  NÃO  USUFRUÍDA.
CONVERSÃO  EM  ESPÉCIE.  LEGALIDADE.  ACÓRDÃO
REGIONAL EM  HARMONIA COM  A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DO STJ.
1. O cerne da controvérsia circunvolve-se à legalidade de
conversão,  em  pecúnia,  de  licença-prêmio  não  usufruída
por membro do Ministério  Público Estadual,  em razão de
interesse público.
2.  No  caso,  ao  adimplir  os  requisitos  necessários  à
aquisição de licença-prêmio,  inegável  o direito  potestativo
do servidor,  quando da sua aposentadoria,  à indenização
pela não fruição do benefício por necessidade da própria
Administração.
3. Enunciado 83 da Súmula do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.5

[...]2.  A jurisprudência do STJ é firme no sentido de ser
devida a conversão em pecúnia da licença-prêmio não

5  AgRg no REsp 678.546/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA
TURMA, julgado em 23/02/2010, DJe 15/03/2010.
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gozada  e  não  contada  em  dobro,  quando  da
aposentadoria  do  servidor,  sob  pena  de  indevido
locupletamento por parte da Administração Pública.
[...]
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  707.027/DF,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  20/08/2015,
DJe 11/11/2015)

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  LICENÇA-
PRÊMIO NÃO GOZADA E NÃO CONTADA EM DOBRO.
CONVERSÃO  EM  PECÚNIA.  POSSIBILIDADE.
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.
1.  Conforme  jurisprudência  consolidada  no  Superior
Tribunal de Justiça, é possível a conversão em pecúnia
da licença-prêmio não gozada e não contada em dobro,
quando  da  aposentadoria  do  servidor,  sob  pena  de
enriquecimento ilícito da Administração.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  396.977/RS,  Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe
24/03/2014)

Observe-se, no entanto, que a conversão só tem lugar quando se
torna impossível o usufruto da licença-prêmio - situação que ocorre quando o
servidor se aposenta – pois não há mais possibilidade de gozo.

Nesse prisma, considerando-se que,  in  casu, a promovente se
encontra  em inatividade, de forma escorreita determinou o magistrado a sua
conversão.

Com estas considerações, verifico que a sentença se encontra
escorreita e em conformidade com a jurisprudência dominante desta Corte de
Justiça e de Tribunal Superior, fazendo prescindir a apreciação do recurso pelo
órgão fracionário.

Pelo  exposto,  com fulcro  no  art.  557  do  CPC/19736,  nego
seguimento à remessa oficial e à apelação.

P. I.

João Pessoa, 7 de abril de 2016.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA

g/04

6
Aplica-se o art. 557 do CPC/1973, considerando que a decisão atacada foi publicada na sua vigência.
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